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Indicadores da responsabilidade social
Responsabilidade Social e Ética Empresarial são dois conceitos usados, normalmente, de forma indiscriminada e imprecisa, como se fossem sinônimos. No entanto, cabe-nos examiná-los em suas especificidades.

Responsabilidade social é a obrigação que a empresa assume com a sociedade. Esta obrigação implica, sobretudo, no princípio de que a empresa, para ser socialmente responsável, deve maximizar os efeitos positivos que incidem sobre a sociedade e minimizar os negativos. 

Ilustração: Etinildo falando 

É preciso ter compromisso com a Responsabilidade Social.

Autores definem a responsabilidade social como contrato estabelecido com a sociedade.

FERRELL (2001) definindo a responsabilidade social, afirma: “A empresa responsabiliza-se frente à sociedade quanto aos efeitos que suas decisões terão sobre ela, e a distinguem da ética empresarial, apresentando-a como um conjunto de regras de conduta e princípios que pautam e orientam as tomadas de decisões da organização.”  

A exigência feita hoje ao mundo empresarial é a de as empresas assumirem suas responsabilidades sociais e agirem dentro dos princípios da ética empresarial.

Como medir o grau de comprometimento da empresa com essas duas exigências? 


Auditoria ética
A auditoria ética é, basicamente, um instrumento interno de gerenciamento. Seu papel é colocar em teste a consistência e a coerência dos valores da empresa. Ela medirá o grau de comprometimento da empresa com os princípios e valores da ética empresarial.
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A auditoria ética concentra-se nos princípios e fundamentos que estruturam os valores de uma empresa:

· Quais são estes valores?

· Como estes valores são enunciados como princípios norteadores de condutas, comportamentos, posturas, ações e discursos, deliberações e decisões? 

· Como estes valores estão entrelaçados com a missão da empresa, com suas metas e objetivos?

· Como os valores da empresa relacionam-se com os valores dos seus funcionários, colaboradores, com a comunidade na qual está inserida?

· Esses valores estão codificados? Existe um código de ética da empresa? A empresa respeita as diversas codificações e valores éticos que incidem sobre sua área de atuação?

	diversas codificações e valores éticos

Diversas codificações e valores éticos – Um exemplo: uma empresa que atue no ramo biomédico ou farmo-químico terá de respeitar os princípios bioéticos, a ética médica, além dos ditames do Código de Ética do Conselho Federal de Administração.




Auditoria Social
Em uma auditoria social são avaliados os seguintes pontos:

· Os valores da empresa são condizentes com o seu modus operandi?
· A empresa respeita as determinantes legais estabelecidas pelo poder público federal, estadual e municipal do país onde atua?

· A empresa produz bens ou serviços necessários à sociedade a um preço justo?

· A empresa obedece aos princípios e regras da Ética nos negócios em que toma parte, tanto nas suas relações internas – o tratamento dispensado aos seus funcionários e colaboradores – quanto nas externas – fornecedores, parceiros e associados, acionistas etc...?

· A empresa assume as responsabilidades sociais naquilo que a sociedade dela espera e age de acordo com os valores empresariais? 


Balanço Social
Ilustração: Uma gangorra oscilando: de um lado, a empresa e, de outro, a sociedade. Clicar na base central da gangorra para equilibrar e abrir o texto:

“O balanço social é uma forma de demonstração para a sociedade, por meio de indicadores claros, de que o componente social está sendo integrado às estratégias da organização.” MEDEIROS (1999).

No início da década de 1970, a “crise do petróleo” fez-nos, pela primeira vez, nos depararmos com os “limites do crescimento”. A crença no desenvolvimento e no progresso sem limites que alimentava o capitalismo sofre um grande abalo. Começa a intensificar-se a mobilização da sociedade civil – no bojo do famoso movimento estudantil de 1968, das manifestações contra a guerra do Vietnã e da luta pelos Direitos Civis, encabeçada por Martin Luther King – impondo às empresas toda uma série de reivindicações sociais.

	Guerra do Vietnã Link
“A guerra do Vietnã, na década de 1960, levou a população dos Estados Unidos e da Europa a uma série de manifestações populares em repúdio à guerra. Isto deu início a um movimento de boicote à aquisição de produtos e ações das empresas envolvidas no conflito. A exigência da sociedade era de que as empresas assumissem posturas éticas, o que até então não ocorria. Aos poucos, em função da pressão exercida pela sociedade, diversas empresas passaram a prestar contas de suas ações e objetivos sociais. O balanço social resulta desta prestação de contas elaborada sob a forma de relatório com informações de caráter social divulgado anualmente. 



Marco distintivo deste momento histórico foi o famoso “Relatório do Clube de Roma” (1972) – também conhecido como “Relatório Meadows” – seguido, na França, pelo “Relatório Sudreau”, sobre a reforma da empresa e a Lei sobre o Balanço Social, de 12 de julho de 1977. 

	Lei do Balanço Social

Lei do Balanço Social – A lei pregava a necessidade de expor – em um documento único – os dados quantitativos referentes ao emprego, remuneração, salário, condições de higiene e segurança do trabalhador e de outras condições que dependiam da empresa.
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Na década de 1980, o sociólogo Herbert de Souza – o Betinho –  trouxe para o Brasil a idéia do balanço social. A luta de Betinho por sua implantação teve por sede o IBASE – entidade a qual presidia. Em 1997, Betinho também foi o responsável pelo lançamento de uma campanha junto ao empresariado com a finalidade de unificar a adoção de um modelo de Balanço Social e estimular a sua publicação.

IBASE

IBASE – Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase), criado em 1981, é uma instituição de utilidade pública federal, sem fins lucrativos, sem vinculação religiosa e/ou a partido político. Sua missão é a construção da democracia, combatendo desigualdades e estimulando a participação cidadã. Endereço eletrônico: www.ibase.org.br
O Balanço Social pode ser definido como:

Conjunto das despesas feitas pela empresa e que redundam em melhoria da qualidade de vida de seus funcionários e dependentes, colaboradores, fornecedores, da comunidade interessada e/ou afetada por seus negócios e da sociedade em geral.

Um dos valores mais caros às empresas socialmente responsáveis é a transparência. O balanço social vem, no entanto, transformando-se, também, em um instrumento precioso para a melhoria da gestão e da captação de recursos.

Um balanço social, ao contrário do que muitos pensam, não se limita em mostrar a atuação da empresa na comunidade. Seu papel não é simplesmente a “exibição pública” do que a empresa fez e vem fazendo pelo “social”. O balanço é também um meio de adicionar valores para os diferentes públicos com os quais a empresa se relaciona.

Ilustração: Etinildo falando 
A principal função do Balanço Social é tornar pública a responsabilidade social empresarial, construindo maiores vínculos entre a empresa, a sociedade e o meio ambiente.

O balanço social demonstra o grau de cidadania das empresas; é um termômetro que mostra à sociedade o grau de comprometimento das empresas com seus problemas, demandas e necessidades.

Avaliando o elenco das ações sociais expostas no balanço, podemos entender a política social da empresa.

Modelos de gerenciamento social
Quando falamos de gerenciamento social devemos considerar a atuação da empresa em duas grandes “frentes”: a interna e a externa. 
Como já foi dito, nada pode ser considerado mais inconsistente que uma empresa “voltada para o social” e que, internamente, (com seus funcionários e colaboradores) adote uma série de posturas e iniciativas totalmente descomprometidas com os valores que espelha para o público externo. É necessário que as posturas adotadas pela empresa – interna e externamente – sejam, ao menos, compatíveis.

Há, no entanto, ênfase maior dada a uma destas “frentes” nas duas chamadas correntes de gerenciamento social – a americana e a francesa.

A corrente francesa enfatiza o âmbito interno e assume com especial atenção o relacionamento com seus funcionários e seus dependentes. A satisfação no trabalho é um ponto que recebe especial atenção.


O foco da “corrente francesa”:

· investimento em educação continuada, capacitação e reciclagem profissionais dos funcionários e dependentes;

· investimento na melhoria das condições de trabalho e do local de trabalho: segurança, higiene, alimentação balanceada, exercícios físicos, conforto ambiental etc...

· participação dos funcionários na gestão e nos lucros da empresa.
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A corrente americana, ao contrário, enfatiza o relacionamento da empresa com a comunidade onde atua e propõe uma ação mais abrangente, dando especial atenção:

· à geração de emprego e renda;

· aos programas de proteção ao meio ambiente;

· aos projetos de desenvolvimento local: apoio a hospitais, creches asilos, escolas; 

· investimento em tecnologia.
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Sustentabilidade
O conceito de sustentabilidade constitui-se, atualmente, em uma das principais diretrizes, não só para a elaboração do balanço social, mas, principalmente, para o norteamento de todos os projetos e programas sociais do terceiro setor.
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Sustentabilidade é a capacidade de captar recursos de maneira suficiente e contínua e de utilizá-los com a devida competência, de modo a assegurar a perpetuação do programa e atingir seus objetivos.

A chamada “crise de sustentabilidade” do terceiro setor vem impondo a necessidade de seus gestores desenvolverem ao máximo a capacidade de obtenção de recursos de diversas fontes, sejam elas comerciais ou filantrópicas, de menor ou maior vulto, freqüentes ou pontuais. O gerenciamento competente dessas fontes é condição imperiosa para a obtenção da chamada “sustentabilidade financeira”. 
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A sustentabilidade financeira, no entanto, não se limita apenas ao gerenciamento das fontes. O emprego eficiente desses recursos possibilitará o alcance dos objetivos e o apoio público. O balanço social é, neste sentido, um importante instrumento para a captação de recursos e o desenvolvimento de parcerias.


Stakeholder Accountability
Para implementar qualquer estratégia, é fundamental envolver as partes interessadas no negócio (Stakeholder) com poder de influir nas decisões ou que se vejam atingidas por elas.

O executivo principal de uma empresa e a sua diretoria devem satisfações aos seus stakeholders e são responsáveis pelo relacionamento com as partes interessadas. Este anglicismo significa: colocar em questão dois dos princípios fundamentais da governança corporativa:

· transparência (disclosure);

· prestação de contas (accountability).

Definir quem são seus principais stakeholders, conhecer suas expectativas e necessidades, criar e manter canais de comunicação com os principais grupos de interesses não é condição apenas para uma adequada prestação de contas. Este é um ponto crucial para a elaboração dos projetos sociais. Em um momento histórico como o que vivemos, em que as empresas e as organizações não-governamentais vêm assumindo funções e responsabilidades que antes eram exclusivas do setor público, é importante aprender a equilibrar e conciliar interesses e expectativas de diferentes stakeholders.  

A Stakeholders Accountability é uma maneira de medirmos a capacidade das empresas e organizações em efetivar estes ajustes. 


O Accountability 1000 (AA1000) é um instrumento criado para o gerenciamento ético e social que pode ajudar as organizações em seus balanços sociais. 

Accontability AA1000
Accontability AA1000 é um instrumento criado para o gerenciamento ético e social que pode ajudar as organizações em seus balanços sociais.
Em 1996, em Londres, o ISEA – Institute of Social and Ethical Accountability – desempenhou um papel fundamental na reunião de várias experiências organizacionais. Como resultado destes esforços, surge um documento o Accountability 1000 (AA1000), fruto de um consenso de várias organizações que enfrentavam os desafios de planejar e gerenciar ações de responsabilidade ética e social.

O Accountability 1000 (AA1000) procura envolver todos os stakeholders e conciliar as estratégias da empresa no desenvolvimento dos seus negócios com os compromissos éticos e sociais. Para isso, define os valores e a missão da organização; identifica os stakeholders e os mecanismos e condições para o seu envolvimento; acompanha o desenvolvimento das metas e os processos de avaliação do desempenho empresarial; identifica e analisa os indicadores para a contabilidade social.


A Social Accountability (SA8000) – As normas SA8000 foram lançadas em 1997 pelo CEPAA – Council of Economic Priorities Accreditation Agengy –, conselho internacional que reúne empresários, ONGs e organizações sindicais, e vem sendo reconhecida no mundo como um sistema efetivo de implementação, manutenção e verificação de condições dignas de trabalho. As normas SA8000 visaram reunir códigos de conduta que se encontravam dispersos para oferecer definições mais claras a respeito de:
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As normas SA8000 apresentam-se formatadas como um sistema de auditoria similar ao ISO 9000 e a ISO 14000. Seus princípios baseiam-se nas normas internacionais dos direitos humanos, na convenção dos direitos das crianças e nas convenções da OIT – Organização Internacional do Trabalho. O propósito da SA8000 é estimular a busca de boas e dignas condições de trabalho. 

As normas da SA8000 apresentam-se como um código de responsabilidade social que pode ser aplicado internacionalmente como meio de avaliar se as empresas e outras organizações estão cumprindo as normas relativas aos direitos do trabalhador e aos direitos humanos.

O cumprimento dos requisitos impostos pela SA8000 pode trazer à empresa a certificação e o credenciamento público. Entidades auditoras credenciadas como o CEPAA emitem o certificado SA8000. 

	SA8000.

SA8000 – “Os benefícios de implementar a SA8000 podem incluir: melhoria da imagem institucional, aumento da motivação e produtividade dos empregados, melhoria na relação com a comunidade, atendimento às exigências e expectativas dos clientes, novas oportunidades no mercado nacional e internacional e ganho de margem competitiva.” MEDEIROS (1999)


Uniformização do modelo de balanço social

Para a elaboração do balanço, é necessário conhecer os indicadores econômicos, ambientais e sociais.

Algumas entidades, como o Global Reporting Initiative (GRI), entidade internacional com sede em Boston, o ISEA e, no Brasil, o IBASE, inspiraram o Instituto Ethos a conceber e formatar um manual para elaboração do balanço social – o seu Guia de Elaboração de Relatório e Balanço Anual de Responsabilidade Social Empresarial.
Guia

O Guia de Elaboração de Relatório e Balanço Anual de Responsabilidade Social Empresarial pode ser encontrado no seguinte endereço: www.ethos.org.br
LINK
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O balanço social, desenvolvido de acordo com as normas do GRI tem, como diretriz principal do modelo de relatório, o conceito de sustentabilidade.

	Sustentabilidade

Sustentabilidade significa harmonia entre os aspectos econômicos, ambientais e sociais de um negócio.



É necessário que as empresas estruturem suas informações, pois não é apenas a transparência que conta. A adoção de um modelo uniforme possibilita comparações entre os desempenhos – como acontece nos balanços financeiros e contábeis.

Se a forma de apresentação das informações não seguir um padrão mínimo, torna-se difícil uma avaliação adequada da função social da empresa ao longo dos anos. A predominância de dados que possam ser expressos em valores financeiros ou de forma quantitativa é fundamental para enriquecer este tipo de demonstrativo. Mas, nem sempre, correlacionar fatores financeiros com fatos sociais é uma tarefa fácil, porém, os indicadores desenvolvidos do modelo IBASE ajudam às análises comparativas da própria empresa ao longo do tempo ou entre outras do mesmo setor.

Resumo
A exigência feita hoje ao mundo empresarial é de as empresas assumirem suas responsabilidades sociais e agirem dentro dos princípios da ética empresarial. Como medir o grau de comprometimento da empresa com estas duas exigências? 
No início da década de 1970, a “crise do petróleo” fez-nos, pela primeira vez, nos depararmos com os “limites do crescimento”. A crença no desenvolvimento e no progresso sem limites que alimentava o capitalismo sofre um grande abalo. Começa a intensificar-se a mobilização da sociedade civil, impondo às empresas toda uma série de reivindicações sociais.

Marco distintivo deste momento histórico foi o famoso “relatório do Clube de Roma” (1972) – também conhecido como “relatório Meadows” – seguido, na França, pelo “Relatório Sudreau”, sobre a reforma da empresa e a lei de 12 de julho de 1977 sobre o balanço social. 

O sociólogo Herbert de Souza – o Betinho – trouxe para o Brasil a idéia do balanço social, na década de 1980. A luta de Betinho por sua implantação teve por sede o IBASE – entidade a qual presidia. Em 1997, Betinho também foi o responsável pelo lançamento de uma campanha, junto ao empresariado, com a finalidade de unificar a adoção de um modelo de Balanço Social e estimular a sua publicação.

O Balanço Social pode ser definido como o conjunto das despesas feitas pela empresa, transformadas em melhoria da qualidade de vida de seus funcionários e dependentes, colaboradores, fornecedores, da comunidade interessada e/ou afetada por seus negócios e da sociedade em geral. 

A transparência é um dos valores mais caros às empresas socialmente responsáveis. O balanço social vem, no entanto, transformando-se, também, em um instrumento precioso para a melhoria da gestão e da captação de recursos.

Um balanço social, ao contrário do que muitos pensam, não se limita a mostrar a atuação da empresa na comunidade. Seu papel não é simplesmente a “exibição pública” do que a empresa fez e vem fazendo pelo “social”. O balanço é também um meio de adicionar valores para os diferentes públicos com os quais a empresa se relaciona.
O conceito de sustentabilidade é outro ponto importante: constitui uma das principais diretrizes, não só para a elaboração do balanço social, mas, principalmente, para o norteamento de todos os projetos e programas sociais do terceiro setor.

Sustentabilidade é a capacidade de captar recursos de maneira suficiente e contínua e de utilizá-los com a devida competência de modo a assegurar a perpetuação do programa e atingir seus objetivos.

A chamada “crise de sustentabilidade” do terceiro setor vem impondo a necessidade de seus gestores desenvolverem ao máximo a capacidade de obtenção de recursos de diversas fontes, sejam elas comerciais ou filantrópicas, de menor ou maior vulto, freqüentes ou pontuais. O gerenciamento competente dessas fontes é condição imperiosa para a obtenção da chamada “sustentabilidade financeira”. 

A Stakeholders Accountability é uma maneira de medirmos a capacidade de as empresas e organizações efetivarem estes ajustes. 

O Accountability 1000 (AA1000) é um instrumento criado para o gerenciamento ético e social, o qual auxilia as organizações em seus balanços sociais. Procura envolver todos os stakeholders e conciliar as estratégias da empresa no desenvolvimento dos seus negócios com os compromissos éticos e sociais. O AA1000, para isso, define os valores e a missão da organização; identifica os stakeholders e os mecanismos e condições para o seu envolvimento; acompanha o desenvolvimento das metas e os processos de avaliação do desempenho empresarial; identifica e analisa os indicadores para a contabilidade social.

As normas SA8000 foram lançadas em 1997 pelo CEPAA – Council of Economic Priorities Accreditation Agengy – conselho internacional que reúne empresários, ONGs e organizações sindicais. É reconhecida no mundo, atualmente, como um sistema efetivo de implementação, manutenção e verificação de condições dignas de trabalho. As normas SA8000 visaram reunir códigos de conduta que se encontravam dispersos para oferecer definições mais claras a respeito: dos direitos dos trabalhadores (isso inclui repúdio ao trabalho infantil e o trabalho forçado); das condições de saúde e segurança do trabalho; das práticas educativas e da igualdade de oportunidades.

As normas da SA8000 apresentam-se como um código de responsabilidade social que pode ser aplicado internacionalmente como meio de avaliar se as empresas e outras organizações estão cumprindo as normas relativas aos direitos do trabalhador e aos direitos humanos.

O cumprimento dos requisitos impostos pela SA8000 podem trazer à empresa a certificação e o credenciamento público. Entidades auditoras credenciadas como o CEPAA emitem o certificado SA8000. 

direitos dos trabalhadores (isso inclui repúdio ao trabalho infantil e o trabalho forçado);


condições de saúde e segurança do trabalho;


práticas educativas;


igualdade de oportunidades.
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